CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
PREGAO ELETRONICO 13/2019

Objeto: Impugnacio ao edital

MENGER VIGILANCIA EIREL], inscrita no CNPJ
21.064.311/0001-94, com sede na Avenida
Patria 1335, em Porto Alegre, por seu
representante legal, vem respeitosamente

perante o pregoeiro e equipe de apoilo, na forme

da clausula 6.2 do edital, oferecer
IMPUGNACAOQO AO EDITAL, pelas raztes adiante
expostas:

Ao ler atentamente o edital lancado para
contratar servicos terceirizados de vigilancia, percebeu—-se ndo terem
sido apregoadas exigéncias de qualificagdo técnica fundamentais,

previstas nas legislagdes especiais para este ramo de atividade.

A clausula 12.5.4 exige apresentacdo de
atestados técnicos como requisito de qualificagio técnica, porém, sendo
uma autarquia federal, o COREN deve seguir orienta¢des da Instrucido
Normativa 06 de 23 de dezembro de 2013, editada pelo Ministério do

Planejamento, que dentre outras prescri¢des, dispde no art. 32, § 5¢ e 6%

§ 52 Na contratacéio de servigos continuados, a Administragéio
Publica poderd exigir do licitante: | - comprovacdo de que
tenha executado servigos de terceirizagio compativeis em

quantidade com o objeto licitado por periodo néo inferior a 3

-
. v
A

(trés) anos; e



§ 62 Para a comprovagdo da experiéncia minima de 3 (trés)
anos prevista no inciso I do § 5%, serd aceito o somatdrio de

atestados.

Ou seja, como requisito de qualificacdo técnica
deve o edital de licitagdes de 6rgdos federais apregoar atestados
técnicos comprovando experiéncia pretérita minima de 03 (trés) anos na
atividade licitada, e nio como consta no edital, admitido-se o somatério

de atestados.

Da forma como redacionada a clausula 12.5.4,
ora impugnada, ha um “afrouxamento” das condi¢des de qualificacdo
técnico—operacional, a permitir, em tese, 0 ingresso de empresas sem as

minimas condi¢des de qualificagdo.

Nesta mesma linha também ¢é a orientacdo

jurisprudencial do E. Tribunal de Contas da Unido:

Na licitagdo de servicos de natureza
continuada €& factivel fixar as seguintes
exigéncias de qualificagéo técnico-
operacional: (i) para a contratagao de até 40
postos de trabalho, atestado de execugdo de
contrato com minimo de 20 postos e, para
contratagdo de mais de 40
postos, atestado com minimo de 50% dos

postos; e (i) atestado de execucdo de servicos

de terceirizacdo compativeis em quantidade

com o objeto licitado por periodo néo inferior a




3 anos. Acorddo 2434/2013-Plenario | Relator:
AROLDO CEDRAZ

Portanto, a orientacdo da Instrucdo Normativa 06
do MPOG e da Jurisprudéncia do TCU nio esta presente neste edital, de
forma a sacrificar a qualidade e eficiéncia da futura contratacdo. Ha que
se retificar o instrumento convocatoério, para inserir a presente exigéncia

minima de 03 anos de experiéncia pretérita.

Da mesma forma, também o edital deixou de
observar a legislacio estadual, violando consequentemente o disposto no
inciso IV do art. 30 da Lei 8.666/93. A Lei Federal 7.102/83 dispde sobre
a atividade de seguranca privada, e delega também aos Estados da
Federacdo a emissdo de autorizagdes para funcionamento de empresas de

seguranca privada.

A alinea “b” da clausula 12.5.4 do edital exigiu
corretamente autorizacio de funcionamento expedida pela Policia
Federal. Porém, deixou de exigir o certificado emitido pelo Grupamento
de Supervisio de Vigilincia e Guardas da Brigada Militar (GSVG),
conforme previsto nos Decretos Estaduais n®. 32.162/86 n2. 35.593/94 e
n2.42.871/04.

Em ambito estadual, é pacifico que empresas nao
registradas no GSVG trabalham na clandestinidade, e estéo passiveis de

interdiciio iminente de suas atividades por fiscaliza¢do da Brigada Militar.

Deste modo, a fim de garantir a legalidade da
contratacio e a efetividade e seguranca juridica da prestacéo dos futuros
servigos, é imprescindivel a exigéncia de prévio registro no GSVG como

requisito de qualifica¢cdo técnica dos licitantes, o que se requer nesta

peca impugnatoria.



Diante do exposto, REQUER o recebimento e

acolhimento da presente impugnac¢ao, ao efeito de:

a)

b)

Acrescentar, na alinea “a” da clausula 12.5.4
do edital, a exigéncia de experiéncia minima
de trés anos de atividade no objeto licitado
nos atestados de qualifica¢do técnica
apresentados pelos licitantes, admitido o
somatério, na forma da Instru¢do Normativa
06/2013 do MPOG:;

Acrescentar alinea “c” da clausula 12.5.4 do
edital, para exigir apresentacdo de registro e
regularidade da licitante junto ao GSVG da
Brigada  Militar, como  requisito de
qualificacdo técnica, em aten¢do ao inciso IV
do artigo 30 da Lei 8.666/93.

Pede Deferimento
Porto Alegre, 04 de outubro de 2019

MENGER VIGILA@ EIRELI

Antonio Rossato
Menger Vigilancia Eireli
Proprietario



